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1. RELATORIA

Conforme  artigo  4º  da  Resolução  TCE/BA  nº  175/2019,  que  dispõe  sobre  o
monitoramento  do  cumprimento  das  decisões  do  Tribunal,  a  relatoria  do  presente
processo  cabe  ao  Conselheiro  do  processo  no  qual  foi  prolatada  a  decisão  a  ser
monitorada.

2. DECISÃO MONITORADA

No âmbito da Resolução TCE/BA nº 059/2021, foi expedida a seguinte determinação:

Resolveram  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  por  maioria  de  votos:  a)  pelo
deferimento da medida cautelar, a fim de, com fundamento no art. 71, inciso IX, da
Constituição Federal e no art. 1º, inciso III, art. 3º, caput, da Resolução TCE/BA nº
162/2015,  determinar  ao  atual  Diretor-Geral  da  ADAB  que  conclua  os
processos  administrativos  individuais  instaurados  para  certificar  as
condições  de  percepção  do  Adicional  de  Insalubridade  e  imediatamente
encaminhe-os à Junta Médica Oficial  do Estado – JMOE, de modo que a
totalidade dos processos seja encaminhada à JMOE no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, visando a conformidade da Autarquia às disposições da
Lei  Estadual  nº  6.677/1994  e  do  Decreto  Estadual  nº  16.529/2016;  e  b)  pelo
encaminhamento de cópia dos autos à Secretaria da Administração do Estado da
Bahia – SAEB, para conhecimento do teor da presente Medida Cautelar. [...]. 
Sala das sessões, 14 de setembro de 2021 

A decisão foi proferida na Sessão Plenária realizada em 14/09/2021 e disponibilizada no
Diário Eletrônico do TCE/BA, edição de 22/09/2021. 

Considerando  a  natureza  das  determinações  exaradas,  a  Auditoria  entendeu  pela
autuação de um processo de apuração de cumprimento de decisões, conforme previsto
no art. 3, inciso III, da Resolução nº 175/2019.

3. ANÁLISE DA AUDITORIA

Acerca da determinação deste TCE, quanto ao envio para a JMOF, no prazo de até 180
dias,  dos  processos  adminstrativos  individuais,  a  ADAB,  através  do  DOC
TCE/001450/2022,  protocolado  em 22/02/2022,  já  havia  informado o  cumprimento  da
mesma, anexando os seguintes documentos:
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• Ofício  emitido  pela  Coordenação  de  Recursos  Humanos,  informando  sobre  a
conclusão e envio dos processos para Junta Médica Oficial do Estado (JMOE);

• Relação inicial dos processos instaurados (total de 444); e
• Relação final, após os devidos ajustes, restando o total de 436 processos.

Através de e-mail enviado ao Diretor Geral da ADAB, em 12/12/2022, com cópia para o
Coordenador de Controle Interno do órgão, objetivando o acompanhamento dos efeitos
da referida determinação deste TCE/BA, esta Gerência de Controle Externo  solicitou que
fossem encaminhados  para  esta  Corte  de  Contas  cópias dos  laudos  já  conclusos,
emitidos  pela  JMOE,  referente  aos  servidores  da ADAB,  certificando o  percentual  de
Adicional de Insalubridade destes servidores.

Em resposta, datada de 23/12/2022, foi informado que:

Quanto  aos Laudos,  Informamos que até  o  momento não recebemos nenhum
retorno  da  Junta  Médica  Oficial  do  Estado  –  JMOE,  referente  aos  processos
encaminhados  para  avaliação  do  Adicional  de  Insalubridade  percebido  pelos
servidores da ADAB.

A Auditoria também encaminhou e-mail para o Diretor Médico da JMOF, em 02/12/2022 e
em 31/01/2023, após contato telefônico, requerendo:

[...]
Desta forma, para fins de acompanhamento dos efeitos da referida determinação
deste  TCE/BA,  esta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  solicita  desta  Junta
Médica que sejam encaminhados a esta Corte de Contas (através deste e-mail) os
laudos  já  conclusos,  emitidos  pela  JMOE,  referente  aos  servidores  da  ADAB,
certificando o percentual de Adicional de Insalubridade destes servidores.

Caso ainda não tenha sido emitido qualquer Laudo, por parte da Junta, informar os
motivos da não emissão dos mesmos e se existe algum cronograma ou ações em
execução objetivando sanar tal pendência.

  
Em resposta,  a  Junta  Médica  Oficial  do  Estado,  através  do  seu  Diretor  Médico,  em
03/03/2023, enviou as seguintes informações:

Esta Junta Médica Oficial do Estado (JMOE), visando atender ao quanto solicitado
por  essa  Corte  de  Contas,  encaminhou  documento  à  Superintendência  de
Recursos  Humanos  (SRH/SAEB),  através  do  processo  SEI  n.º
009.0219.2023.0009585-19,  opinando  pela  imediata  suspensão/redução  dos
pagamentos de adicionais de insalubridade dos servidores da ADAB, elencados
em planilha acostada àquele processo (doc. n.º 00062552779), que se encontram
percebendo o referido adicional, nos moldes abaixo. 

Suspender o pagamento de adicionais de insalubridade:

– dos servidores ocupantes de cargos de “Auxiliar Administrativo”, “Técnico
Administrativo”,  “Analista  Técnico”,  e  ainda,  dos  que  ocupam cargos  de
provimento  em  comissão  denominados  “Direção  e  Assessoramento
Superior”, símbolos “DAS-3”.

Reduzir  o  percentual,  de  40%  para  30%,  do  pagamento  de  adicionais  de
insalubridade: 
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-  dos  servidores  que  exercem  função  ou  ocupam  cargo  de  “Médico
Veterinário” e dos que ocupam cargo de “Fiscal Estadual Agropecuário”.

A redução acima proposta se justifica pela  inexistência, na estrutura daquela
autarquia, de local de trabalho que possa ser classificado como “unidade de
infectologia”,  restando portanto a impossibilidade de concessão,  no caso
concreto,  de  adicionais  de  insalubridade  no  percentual  de  40%.  Ainda,  a
suspensão sugerida tem por fundamento o exercício de atividades-meio ou de
suporte, bem como de atividades de gestão, que não são consideradas insalubres
pelas normas técnicas e jurídicas aplicáveis à matéria, não ensejando portanto o
pagamento de adicionais de insalubridade.

Tais medidas, de caráter sumário, visam à preservação imediata do erário, até que
se  proceda à reavaliação  técnica  do cabimento  daqueles  adicionais,  mediante
visita técnica, perícia e consequente emissão de laudos conclusivos. 

Ainda, solicitou que a ADAB fosse provocada formalmente com a finalidade de
agendar visita técnica, a ser realizada pela Coordenação de Saúde Ocupacional
(CSO), por ser tal procedimento necessário (e anterior) à análise conclusiva dos
pleitos de adicionais de insalubridade dos supramencionados servidores, por esta
Junta Médica Oficial do Estado (JMOE). 

Adotadas as providências supramencionadas, este órgão encontra-se à disposição
para proceder à reavaliação dos adicionais de insalubridade dos servidores da
ADAB e emitir os devidos laudos periciais.

Desta forma, a JMOF comunicou providências, em andamento, para preservar o erário,
demonstrando-se que a situação apontada pela Auditoria, desde Inspeção realizada no
segundo semestre de 2020, ainda não foi regularizada.

4. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  considerando  a  análise  realizada,  a  Auditoria  conclui  pelo
cumprimento da determinação presente na  Resolução TCE/BA nº 059/2021, sugerindo
que seja dada quitação plena aos Srs. Lázaro Miguel de Jesus Pinha e Oziel Alves de
Oliveira, conforme art. 10 da Resolução nº 175/2019.

Ademais,  diante  das  providências  informadas  pela  JMOE,  que  deverão  ser
implementadas pela Superintendência de Recursos Humanos (SRH/SAEB), referentes à
imediata  suspensão/redução  dos  pagamentos  de  adicionais  de  insalubridade  dos
servidores  da  ADAB,  elencados  em  planilha  acostada  àquele  processo  (doc.  n.º
00062552779) e provocação formal junto à ADAB, com a finalidade de agendar visita
técnica, a ser realizada pela Coordenação de Saúde Ocupacional (CSO), esta Auditoria
sugere  a  expedição de  determinação ao  Superintendente  de Recursos Humanos da
SAEB  para  adotar  as  providências  necessárias  visando  concluir  a  certificação  das
condições  de  percepção  do  Adicional  de  Insalubridade  dos  servidores  da  ADAB,  em
atendimento ao disposto no art. 20, incisos V e VI, do Decreto Estadual nº 21.451/2022
(Regimento Interno SAEB).

Salvador, 07 de março de 2023.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 14/03/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: QYMTC3NDY2
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